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43
Ofícios e memorandos expedidos referentes a as-
suntos transitórios conforme Anexo III da Tabela de 
Temporalidade e Destinação de Documentos

1999 a 2016
Departamento de 

Administração
44

Ofícios e memorandos recebidos referentes a as-
suntos transitórios conforme Anexo III da Tabela de 
Temporalidade e Destinação de Documentos

1999 a 2014

45 Atestados eleitorais
1993, 1994, 
1997 a 2012

Departamento de 
Atividades Judiciais

46 Listagens de distribuição de processos 1987 a 2016
47 Pareceres julgados das Procuradorias 2016
48 Relatórios de atividades eleitorais 1996 a 2011

49 Processos de prestação de contas 2013
Departamento 
fi nanceiro

50 Atestados de frequência de Promotores 2003 a 2013

Departamento de 
recursos Humanos

51 Formulários de margens consignadas 2012 a 2017
52 Cadastro de estagiários desligados 2016

53
Ofícios e memorandos expedidos referentes a as-
suntos transitórios conforme Anexo III da Tabela de 
Temporalidade e Destinação de Documentos

1995 a 2017

54
Ofícios e memorandos recebidos referentes a as-
suntos transitórios conforme Anexo III da Tabela de 
Temporalidade e Destinação de Documentos

1995 a 2017

55 Fichas de registro funcional -----
56 Atos – portarias da Procuradoria Geral de Justiça 2014 a 2016

57
Atos – portarias da Subprocuradoria Geral de Justi-
ça – área Técnico Administrativa

2014 a 2016

58

Ofícios e memorandos recebidos protocolados re-
ferentes a assuntos transitórios conforme Anexo 
III da Tabela de Temporalidade e Destinação de 
Documentos

2007 a 2015
Subprocuradoria 
Geral de Justiça 
– área Jurídico 
Institucional59

Ofícios e memorandos expedidos referentes a as-
suntos transitórios conforme Anexo III da Tabela de 
Temporalidade e Destinação de Documentos

2007 a 2015

60 Despachos de ofícios protocolados 2011 a 2015

LISTAGEM DE ELIMINAÇÃO 

DE DOCUMENTOS Nº 002/2018

ITEM DOCUMENTOS MICROFILMADOS e DIGITALIZADOS
ESPÉCIE/TIPO DE DOCUMENTO DATAS-LIMITE

01 Procedimentos extrajudiciais da Procuradoria Geral de 
Justiça 1989 a 2014

02 Termos diversos das Promotorias Criminais 1991 a 2013

03 Fichas de salário Família ---

04 Sindicâncias administrativas de servidor 1995 a 2015

ITEM DOCUMENTOS ARQUIVADOS
ESPÉCIE/TIPO DE DOCUMENTO DATAS-LIMITE

01
Requerimento de manutenção do auxílio saúde - 
assuntos transitórios conforme Anexo III da Tabela de 
Temporalidade e Destinação de Documentos

2016 a 2018

Drª Joana Chagas Coutinho
Promotora de Justiça Presidente da Comissão

Eliane Cristina 
Pinheiro Tavares

Assessora da 
Procuradoria Geral 

de Justiça
Membro da 
Comissão

Fabricio Jorge Rosa 
de Vasconcelos

Assessor da 
Corregedoria Geral

Membro da 
Comissão

Ana Maria Deirane 
de Oliveira Monteiro

Assessora da 
Subprocuradoria-
Geral de Justiça 
– Área Técnico 
administrativa 
- Membro da 

Comissão

Heloisa Helena Leal Vidal
Chefe do Serviço de Arquivo - Secretária da Comissão

Protocolo: 398660
EXTRATO DA PORTARIA N° 07/2013-MP (RETIFICADA)
A 6ª Promotora de Justiça de Marabá, com fundamento no art. 
54, VI e § 3° da Lei Complementar nº 057/06, torna pública 
a instauração do Procedimento Administrativo n° 000017-
906/2015 que se encontra à disposição na Promotoria de 
Justiça de Marabá, situada na Rua das Flores, s/nº, Esq. c/ Rod. 
Transamazônica - Agrópolis do INCRA, CEP 68.502-290 - Marabá 
- Pará – Fone (94) 3312-9900 Fax: (94) 3312-9904.

Portaria Nº 07/2013-MP (RETIFICADA)
Envolvido: Escola Jardim de Deus.
Assunto: Acompanhar as melhorias realizadas na Escola 
Jardim de Deus, tendo sido recentemente realizada vistoria 
e confi rmado o cumprimento parcial das Recomendações do 
Conselho Estadual de Educação.
Mayanna Silva de Souza Queiroz - Promotora de Justiça.

Protocolo: 398594

EXTRATO DA PORTARIA N° 053/2018-MP/6ª PJP
A 6ª Promotora de Justiça Cível de Parauapebas, com 
fundamento no art. 129, da CF/88, art. 26, da Lei nº 8.625/93, 
art.52, da Lei Complementar Estadual nº 057/06 e no Art. 
4°, inc. VI da RESOLUÇAO n° 23 - CNMP, de 17/09/07, torna 
pública a instauração do Inquérito Civil n° 009/2018-MP/6ª 
PJP, de SIMP nº 007860-030/2018, o qual se encontra à 
disposição na Promotoria de Justiça de Parauapebas, situada 
na Rua B, nº 440, Bairro Cidade Nova, CEP 68.515-000 - 
Parauapebas - Pará - Fone/Fax: (94) 3346-1664.
Portaria Nº 053/2018-MP/6ª PJP
Investigado: MUNICÍPIO DE PARAUPEBAS, SECRETARIA 
MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E EMPRESA AMAZON 
PLÁSTICOS.
Assunto: Apuração acerca da eventual prática de dano 
ambiental por parte da empresa AMAZON PLÁSTICOS, e ainda 
a omissão da SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE 
PARAUAPEBAS em fi scalizar e punir atividades potencialmente 
poluentes, mais especifi camente quanto a reclamada AMAZON 
PLÁSTICOS, em desacordo com o disposto na legislação básica 
aplicável.
Crystina Michiko Taketa Morikawa - Promotora de Justiça.

Protocolo: 398562

EXTRATO DA PORTARIA 
Nº 027/2018-MP/10ª PJCV-DC

O 10º Promotor de Justiça de Santarém, com fundamento no 
Art. 54, VI e § 3º da Lei Complementar nº 057/06 e no Art. 4º, 
VI da Resolução nº 23 – CNMP, de17/09/2007, torna pública a 
instauração do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 000012-
031/2019, que se encontra à disposição na 10ª Promotoria de 
Justiça de Santarém, situada na Av. Mendonça Furtado, 3991, 
bairro Liberdade, CEP: 68.040-148, Santarém/PA, Fone: (93) 
3512-0452/0453/0400.
Portaria: 027/2018-MP/10ª PJCv-DC
Reclamado: Academias de Santarém/Pa
Assunto: objeto acompanhar e fi scalizar a atuação e pessoas 
não habilitadas/formadas na área de Educação Física que 
estejam prestando serviço como personal trainer, bem 
como fi scalizar as providências adotadas pelas academias e 
espaços destinados a realizar atividades físicas localizados em 
Santarém, voltados a coibir taI prática.
Tulio Chaves Novaes – Promotor de Justiça

Protocolo: 398587

EXTRATO DA PORTARIA 
N° 01/2015-MP (RETIFICADA)

A 6ª Promotora de Justiça de Marabá, com fundamento no art. 
54, VI e § 3° da Lei Complementar nº 057/06, torna pública 
a instauração do Procedimento Administrativo n° 000011-
609/2015 que se encontra à disposição na Promotoria de 
Justiça de Marabá, situada na Rua das Flores, s/nº, Esq. c/ 
Rod. Transamazônica - Agrópolis do INCRA, CEP 68.502-290 
- Marabá - Pará – Fone (94) 3312-9900 Fax: (94) 3312-9904.
Portaria Nº 01/2015-MP (RETIFICADA)
Envolvido: Município de Marabá, Secretaria Municipal de 
Saúde de Marabá.
Assunto: Acompanhar a construção e funcionamento da 
Unidade de Pronto Atendimento (UPA) em Marabá.
Mayanna Silva de Souza Queiroz - Promotora de Justiça.

Protocolo: 398595

EXTRATO DA PORTARIA 
N. 002/2018-MP/3ªPJR, DE 19.12.2018.

A 3ª Promotora de Justiça Titular de Redenção, com fundamento 
no art. 54, VI e § 3º da Lei Complementar n. 057/2006 e no 
art. 4º, VI da Resolução-CNMP n. 23/2007, torna pública a 
instauração do Procedimento Administrativo SIMP n. 005164-
070/2018, que se encontra à disposição na 3ª Promotoria de 
Justiça de Redenção, situada na Av. Manoel Vicente Pereira, 
385, Park dos Buritis, CEP 68.552-760, Redenção - Pará, Fone 
(94) 3424-0913/ 3424-3577.
Portaria n. 002/2018-MP/3ªPJR
Assunto: Acompanhar o cumprimento do Termo de Ajustamento 
de Conduta – TAC, celebrado entre Ministério Público Estadual, 

Município de Redenção, Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
Construtora Terra Santa Eireli e Condomínio Terra Brasil, nos 
autos de Notícia de Fato n. 000344-070/2018, para instalação 
de Estação de Tratamento de Esgoto – ETE no Condomínio 
Terra Brasil.
Promotora de Justiça: Rosângela Estumano Gonçalves 
Hartmann

Protocolo: 398580

ATO Nº 007/2019
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, 
em exercício, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO os termos do requerimento protocolizado sob 
o nº 58249/2018, em 18/12/2018,
RESOLVE:
DECLARAR VAGO, por motivo de posse em outro cargo público 
inacumulável, o cargo de Analista Jurídico, MP-ATE-402-A-
II, Região Metropolitana de Belém I, do Ministério Público 
do Estado do Pará, ocupado pela servidora CARINA RIBEIRO 
VIANA FIALHO, nomeada por meio do Ato do Procurador-
Geral de Justiça, datado de 10/08/2014, publicado no D.O.E. 
de 15/08/2014, conforme permissão estabelecida no art. 58, 
parágrafo único, inciso II, da Lei nº 5.810/1994, no período de 
7/1/2019 a 5/1/2022.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
Belém, 09 de janeiro de 2019.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Procuradora-Geral de Justiça, em exercício

ATO Nº 010/2019
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, 
em exercício, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO os termos do requerimento protocolizado sob 
o nº 178/2019, em 7/1/2019,
RESOLVE:
DECLARAR VAGO, por motivo de posse em outro cargo público 
inacumulável, o cargo de Técnico em Informática, MP-AAI-
304-A-II, do Ministério Público do Estado do Pará, ocupado 
pelo servidor ROBSON LIMA MEDEIROS, nomeado por meio 
do Ato do Procurador-Geral de Justiça datado de 18/06/2013, 
publicado no D.O.E. de 19/06/2013, conforme permissão 
estabelecida no art. 58, parágrafo único, inciso II, da Lei nº 
5.810/1994, no período de 7/1/2019 a 5/1/2022.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Belém, 10 de janeiro de 2019.                                                                                                                                            
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Procuradora-Geral de Justiça, em exercício

ATO Nº 17/2019
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, 
em exercício, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO os termos do requerimento protocolizado sob 
o nº 389862018, em 20/08/2018, autuado sob as Peças de 
Informação nº 038/2018-PGJ;
CONSIDERANDO os termos do Parecer nº 451/2018-ASS/JUR/
PGJ, datado de 29/11/2018, acolhido in totum;
RESOLVE:
APOSENTAR, voluntariamente, a servidora efetiva deste Órgão 
Ministerial ROSA MARIA CARDOSO DOS REMÉDIOS, Matrícula 
nº 999.179, ocupante do cargo de Auxiliar d Administração – 
AUD-C-V, com proventos integrais e paridade, em conformidade 
com o disposto no artigo 3º, incisos I, II e III e parágrafo 
único; artigos 2º e 5º da Emenda Constitucional n.º 47 de 
2005, percebendo, nessa situação, os proventos mensais de 
R$ 10.009,60 (dez mil nove reais e sessenta centavos) a partir 
de 7/01/2019, conforme abaixo discriminado:

DESCRIÇÃO REF VALOR EM R$

VENCIMENTO BASE 30 dias 4.929,91

VB DEC. JUD. INCORPORADA 12% 591,58

VPNI – LEI N.º 8.329/15 - 734,51

ADIC. P/T SERVIÇO 60% 3.753,60

TOTAL BRUTO 10.009,60

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
Belém, 11 de janeiro de 2019.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Procuradora-Geral de Justiça, em exercício

Protocolo: 398683


